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PROCEDIMENTO JUDICIÁRIO Nº 11, DE 4 DE AGOSTO DE 2020  

  
  

Regulamenta o § 3º do art. 5º-A da 
Resolução nº 642, de 14 de junho de 
2019, quanto ao envio de arquivos de 
sustentação oral por meio eletrônico e a 
Resolução nº 693, de 17 de julho de 
2020, quanto ao meio oficial de 
processamento de peças, tamanho e 
formato de arquivos de texto e de mídias 
eletrônicas e dá outras providências. 
 

  
A SECRETÁRIA-GERAL DA PRESIDÊNCIA DO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o inciso XVII do 
artigo 108-A do Regulamento da Secretaria, e considerando o disposto no § 3º 
do art. 5º-A da Resolução nº 642, de 14 de junho de 2019 e o contido na 
Resolução nº 693, de 17 de julho de 2020. 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º A nomenclatura e tamanho das peças, as hipóteses de 

devolução de processos por vícios de processamento, o tamanho dos arquivos 
de texto, o envio dos vídeos e áudios, a interação com as ferramentas de 
tecnologia utilizadas e o encaminhamento de sustentação oral para o julgamento 
de processos nas sessões virtuais ficam regulamentados por este Procedimento 
Judiciário. 

 
CAPÍTULO I 

DO CADASTRO E NOMENCLATURA DE PEÇAS, DO FORMATO DOS 
ARQUIVOS ELETRÔNICOS E DA FORMA DE TRANSMISSÃO DE DADOS 

PELA CORTE DE ORIGEM 
 

Art. 2º Os códigos e nomenclaturas de peças ora existentes no 
banco de dados serão substituídos pelos constantes na tabela do anexo I deste 
Procedimento. 



Art. 3º Para os fins do disposto no inciso V do art. 23 e do caput do 
art. 25 da Resolução nº 693, de 17 de julho de 2020, consideram-se peças 
relevantes as mencionadas no anexo II deste procedimento. 

Art. 4º As peças e documentos enviados pela origem deverão 
atender aos seguintes requisitos:  

I - conter a íntegra do processo, com cada peça ou documento em 
um arquivo isolado e identificado com a nomenclatura prevista no anexo I deste 
Procedimento;  

II - a carga das peças deve seguir a ordem em que elas foram 
produzidas no processo originário.  

§ 1º A ausência de identificação das peças relevantes e a ausência 
das peças essenciais importarão devolução para saneamento, nos termos dos 
incisos I e II do art. 25 da Resolução nº 693, de 17 de julho de 2020. 

§ 2º A devolução por ausência de identificação das peças 
relevantes, prevista no § 1º, observará o disposto no art. 32 da Resolução nº 
693, de 17 de julho de 2020. 

§ 3º Compete à Secretaria Judiciária (SEJ) analisar as hipóteses 
excepcionais para envio em meio físico previstas no art. 29 da Resolução nº 693, 
de 17 de julho de 2020, condicionada a rejeição do processo por esse motivo a 
prévia interlocução com o órgão remetente. 

   
CAPÍTULO II 

DO ENCAMINHAMENTO DE SUSTENTAÇÃO ORAL PARA O 
JULGAMENTO DE PROCESSOS NAS SESSÕES VIRTUAIS 

 
Art. 5º A Secretaria de Tecnologia da Informação (STI) deverá 

disponibilizar, no portal do STF ou em outro meio acessível aos advogados e 
procuradores, as ferramentas necessárias ao encaminhamento de arquivos de 
sustentação oral no formato de áudio e vídeo, os quais devem observar os 
seguintes requisitos:  

I - para os arquivos de vídeo: 
a) formatos: AVI ou MP4;  
b) tamanho máximo: 215MB a cada 15 minutos de vídeo;  
c) padrão de qualidade mínimo: 240p com 30fps;  
d) padrão de qualidade recomendado: 360p com 30fps.  
II - para os arquivos de áudio:  
a) formatos: MP3 ou WAV;  
b) tamanho máximo: 10MB a cada 15 minutos de áudio;  
Art. 6º A Assessoria do Plenário e das Turmas verificarão o 

cumprimento dos requisitos de habilitação. 



Parágrafo único. A STI fornecerá, sempre que houver recurso 
tecnológico disponível, soluções de validação que auxiliem na conferência do 
disposto neste artigo. 

CAPÍTULO III 
DO PARECER DA SECRETARIA DE TECNOLOGIA DA 

INFORMAÇÃO, DO MEIO DE PROCESSAMENTO OFICIAL E DAS 
FERRAMENTAS DE TECNOLOGIA EMPREGADAS NO PROCESSAMENTO 

 
Art. 7º A STI deverá disponibilizar, integradas ao sistema de 

processamento e transmissão dos autos eletrônicos, as ferramentas necessárias 
ao encaminhamento de arquivos eletrônicos. 

Parágrafo único. Os arquivos referidos no caput são aqueles 
existentes no processo originário no momento da transmissão e o 
encaminhamento por essa via está condicionado a viabilidade técnica e a 
manutenção da qualidade da mídia original. 

Art. 8º Integra este Procedimento Judiciário parecer da STI que 
conterá descrição sobre o formato, tamanho de arquivo e a metodologia de carga 
de peças e documentos. 

Parágrafo único. A STI não imporá limites a órgão de origem quanto 
ao tamanho do arquivo a ser transmitido conquanto possa quebrar o arquivo no 
ato do recebimento para agilizar a abertura das peças. 

Art. 9º A STI promoverá estudos com o propósito de desenvolver 
sistema de integração que permita o aproveitamento das informações de 
autuação do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Parágrafo único. O sistema de autuação do STF se adequará para 
receber os dados de integração das Cortes de origem. 

 
CAPÍTULO IV 

DO TRÂMITE DO PROCESSO ELETRÔNICO NA SECRETARIA JUDICIÁRIA 
E NA PRESIDÊNCIA 

 
Art. 10. Para fins de conferir transparência ao jurisdicionado, os 

andamentos processuais realizados no âmbito da Presidência e da SEJ, 
ressalvadas as exceções legais ou comando judicial que os restrinja, serão 
registrados de forma automática e disponibilizados no Portal do STF. 

§ 1º A STI implantará o lançamento automático dos 
andamentos processuais e substituirá o modelo atual de atribuição de 
responsabilidade por deslocamento para o de gerenciamento orientado por 
tarefas e por situação dos processos, de forma gradual.  

§ 2º O registro de deslocamento, após a implementação prevista 
no § 1º deste artigo, será mantido apenas em autos físicos, não havendo registro 
de deslocamento dos processos no portal para fins de consulta externa.  



  
 
 

CAPÍTULO V 
DA ASSESSORIA DE PROJETOS VINCULADA À SECRETARIA-GERAL 

 
Art. 11. A Assessoria de Projetos, órgão auxiliar da Secretaria-

Geral da Presidência, funcionará como responsável por conduzir os projetos 
relacionados ao processo judicial eletrônico de forma coordenada com os 
Gabinetes de Ministros, a SEJ e a STI. 

§ 1º Para fins do disposto no parágrafo único do art. 3º da 
Resolução nº 693, de 17 de julho de 2020, as áreas envolvidas autuarão 
processo via SEI para fins de registrar a memória das discussões, facultados aos 
demais interessados a emissão de parecer. 

§ 2º Compete à Assessoria de Projetos: 
I - traduzir a linguagem jurídica para os analistas de negócio e para 

os desenvolvedores de sistema; 
II - levantar necessidades dos integrantes dos diversos processos 

de trabalho da SEJ, da Presidência e dos Gabinetes dos Ministros; 
III - definir as prioridades e entregas em coordenação com os 

solicitantes da demanda, se for o caso. 
§ 3º As regras de negócio que permeiam os processos de trabalho 

já existentes no contexto da transformação digital deverão ser catalogadas e 
documentadas pela Assessoria de Projetos e nortearão as ações futuras após 
passar por análise e aprovação dos interessados. 

Art. 12. Fica revogado o Procedimento Judiciário nº 10, de 19 de 
março de 2020. 

Art. 13. Este Procedimento entra em vigor na data de sua 
publicação.  

    
 

            DAIANE NOGUEIRA DE LIRA  
 

  



ANEXO I – CADASTRO DE PEÇAS 
CÓDIGO NOMENCLATURA DE PEÇAS 

1 Petição inicial 
2 Reclamação trabalhista 
3 Denúncia/queixa-crime 
4 Defesa preliminar 
5 Defesa prévia 
6 Recebimento da denúncia/queixa-crime 
7 Aditamento da inicial 
8 Contestação 
9 Alegações finais  

10 Decisão interlocutória em primeiro grau 
11 Agravo de instrumento 
12 Contraminuta do agravo de instrumento 
13 Acórdão/decisão no agravo de instrumento 
14 Certidão de publicação do acórdão/decisão no agravo de instrumento 
15 Certidão de intimação do acórdão/decisão no agravo de instrumento 
16 Sentença 
17 Certidão de publicação da sentença 
18 Embargos de declaração da sentença 
19 Decisão nos embargos de declaração da sentença 
20 Apelação/recurso ordinário trabalhista/recurso inominado 
21 Contrarrazões da apelação/recurso ordinário trabalhista/recurso 

inominado 
22 Decisão monocrática de segundo grau 
23 Agravo interno contra decisão de segundo grau 
24 Acórdão de segundo grau 
25 Acórdão do tribunal regional do trabalho 
26 Certidão de publicação/intimação do acórdão do tribunal regional do 

trabalho 
27 Certidão de publicação do acórdão de segundo grau 
28 Certidão de intimação do acórdão de segundo grau 
29 Embargos de declaração do acórdão de segundo grau 
30 Acórdão/decisão dos embargos de declaração do acórdão em segundo 

grau 
31 Certidão de publicação do acórdão dos embargos de declaração em 

segundo grau 
32 Certidão de intimação do acórdão dos embargos de declaração em 

segundo grau 
33 Embargos infringentes do acórdão de segundo grau 
34 Decisão nos embargos infringentes 
35 Agravo interno nos embargos infringentes 



36 Acórdão dos embargos infringentes 
37 Certidão de publicação do acórdão dos embargos infringentes 
38 Certidão de intimação do acórdão dos embargos infringentes 
39 Acórdão dos embargos de declaração dos embargos infringentes 
40 Incidente regional de uniformização 
41 Contrarrazões do incidente regional de uniformização  
42 Incidente nacional de uniformização 
43 Contrarrazões do incidente nacional de uniformização 
44 Decisão de admissibilidade do incidente de uniformização regional 
45 Decisão de admissibilidade do incidente de uniformização nacional 
46 Decisão da turma nacional de uniformização 
47 Decisão da turma regional de uniformização 
48 Acórdão da turma regional de uniformização 
49 Acórdão da turma nacional de uniformização 
50 Incidente de arguição de inconstitucionalidade 
51 Incidente recursal de demandas repetitivas 
52 Incidente de assunção de competência 
53 Decisão/acórdão no incidente de assunção de competência 
54 Decisão/acórdão no incidente de demandas repetitivas 
55 Decisão/acórdão no incidente de inconstitucionalidade 
56 Agravo interno contra decisão de inadmissibilidade do incidente 
57 Certidão de publicação/intimação do acórdão no incidente recursal 
58 Certidão de publicação do acórdão/decisão do incidente de uniformização 
59 Incidente de uniformização dirigido ao STJ 
60 Recurso especial 
61 Recurso extraordinário 
62 Recurso ordinário constitucional 
63 Comprovante de recolhimento do preparo do recurso especial 
64 Comprovante de recolhimento do preparo do recurso extraordinário 
65 Gratuidade de justiça 
66 Procuração do interessado 
67 Procuração do recorrente 
68 Procuração do recorrido 
69 Substabelecimento do interessado 
70 Substabelecimento do recorrente 
71 Substabelecimento do recorrido 
72 Contrarrazões ao incidente de uniformização dirigido ao STJ 
73 Contrarrazões do recurso ordinário 
74 Contrarrazões do recurso especial 
75 Contrarrazões do recurso extraordinário 



76 Certidão de não apresentação de contrarrazões do recurso extraordinário 
77 Certidão de não interposição de recurso a tribunal superior 
78 Decisão de admissibilidade do recurso especial 
79 Decisão de admissibilidade do recurso extraordinário 
80 Decisão de admissibilidade do recurso ordinário 
81 Decisão de admissibilidade do incidente de uniformização dirigido ao STJ 
82 Despacho de sobrestamento do recurso extraordinário 
83 Decisão em que se determina o retorno dos autos ao colegiado julgador 

para retratação  
84 Decisão/acórdão em juízo de retratação do recurso especial 
85 Decisão/acórdão em juízo de retratação do recurso extraordinário 
86 Certidão de publicação da decisão de admissibilidade do recurso 

ordinário 
87 Certidão de publicação da decisão agravada em recurso especial 
88 Certidão de publicação da decisão agravada em recurso extraordinário 
89 Certidão de intimação da decisão agravada em recurso especial 
90 Certidão de intimação da decisão agravada em recurso extraordinário 
91 Agravo em recurso ordinário 
92 Agravo em recurso especial 
93 Agravo em recurso extraordinário 
94 Contraminuta do agravo em recurso especial 
95 Contraminuta do agravo em recurso extraordinário 
96 Contraminuta do agravo em recurso ordinário 
97 Agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 

extraordinário 
98 Acórdão/decisão no agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade 
99 Certidão de intimação do acórdão do agravo interno em recurso especial 

100 Termo de remessa do recurso especial 
101 Termo de remessa do recurso extraordinário 
102 Decisão monocrática em recurso especial 
103 Agravo interno em recurso especial 
104 Acórdão do Superior Tribunal de Justiça 
105 Embargos de declaração no acórdão em recurso especial 
106 Certidão de publicação/intimação do acórdão do Superior Tribunal de 

Justiça 
107 Certidão de publicação/intimação dos embargos no recurso especial 
108 Decisão/acórdão no recurso ordinário constitucional 
109 Certidão de publicação do acórdão no recurso ordinário constitucional 
110 Acórdão nos embargos de declaração em recurso especial 
111 Certidão de publicação do acórdão do agravo interno em recurso especial 
112 Embargos de divergência em recurso especial 



113 Contrarrazões dos embargos de divergência 
114 Acórdão/decisão nos embargos de divergência 
115 Certidão de publicação do acórdão/decisão nos embargos de divergência 
116 Certidão de intimação do acórdão/decisão nos embargos de divergência 
117 Recurso extraordinário contra acórdão do agravo interno 
118 Recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
119 Contrarrazões do recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
120 Decisão de admissibilidade do recurso extraordinário contra o acórdão no 

STJ 
121 Agravo em recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
122 Recurso de revista 
123 Decisão de admissibilidade do recurso de revista 
124 Agravo interno no recurso de revista 
125 Contraminuta do agravo interno no recurso de revista 
126 Acórdão em recurso de revista 
127 Certidão de publicação/intimação do acórdão em recurso de revista 
128 Embargos para SBDI 
129 Embargos para SDC 
130 Contrarrazões dos embargos da SDC 
131 Contrarrazões dos embargos da SBDI 
132 Decisão/acórdão nos embargos da SDC 
133 Decisão/acórdão nos embargos da SBDI 
134 Certidão de publicação/intimação do acórdão nos embargos da SDC 
135 Certidão de publicação/intimação do acórdão nos embargos da SBDI 
136 Certidão de trânsito em julgado 
137 Ação civil pública em processo crime 
137 Ação civil pública em processo crime  
138 Ação coletiva - interesse coletivo  
139 Ação coletiva - interesse difuso  
140 Ação coletiva - interesse individual homogêneo  
141 Ação monitória  
142 Ação rescisória  
143 Acórdão de tribunal superior 
144 Acórdão do agravo interno 
145 Acórdão rescindendo  
146 Acórdão  
147 Acordo  
148 Adoção  
149 Agravo de petição  
150 Agravo nos embargos  
151 Alienação judicial  



152 Alteração de regime de bens do matrimônio  
153 Alvará  
154 Amicus curiae  
155 Anistia  
156 Antecedentes criminais  
157 Apenso  
158 Aplicação de medida de segurança por fato não criminoso  
159 Apostilamento  
160 Apuração de infração administrativa às normas do ECA  
161 Apuração de irregularidade em entidade de atendimento  
162 Arguição de falsidade  
163 Assistência  
164 Ato apontado como coator  
165 Ato ordinatório  
166 Auto de prisão em flagrante  
167 Autorização para viajar  
168 Aviso de recebimento  
169 Bens de ausentes  
170 Busca e apreensão  
171 Carta arbitral  
172 Carta de ordem  
173 Carta precatória  
174 Carta rogatória  
175 Carta testemunhável  
176 Carta  
177 Certidão de ausência de CPF  
178 Certidão de conclusão 
179 Certidão de decurso de prazo para resposta  
180 Certidão de julgamento  
181 Certidão de juntada de mandado de intimação 
182 Certidão de óbito  
183 Certidão de publicação  
184 Certidão de recebimento dos autos do gabinete 
185 Certidão de recebimento, revisão, autuação, registro e conclusão de 

processo 
186 Certidão de retificação de autuação  
187 Certidão de sentença - em língua estrangeira  
188 Certidão  
189 Chamamento ao processo  
190 Citação  
191 Codicilo  
192 Comprovante de suspensão de prazo  
193 Comunicação assinada  



194 Comutação de pena  
195 Conflito de atribuições  
196 Conflito de competência  
197 Conflito de jurisdição  
198 Contraminuta 
199 Contrarrazões  
200 Cooperação nacional  
201 Custas  
202 Decisão de admissibilidade 
203 Decisão de pronúncia  
204 Decisão declaratória de competência  
205 Decisão declinatória de competência para o STJ  
206 Decisão do juízo suscitado  
207 Decisão do juízo suscitante  
208 Decisão dos embargos de declaração  
209 Decisão interlocutória  
210 Decisão monocrática 
211 Decisão reclamada/ato impugnado  
212 Decisão  
213 Declaração de hipossuficiência  
214 Defesa de apuração de irregularidade em entidade de atendimento  
215 Defesa prévia de ato infracional  
216 Denunciação da lide  
217 Desaforamento  
218 Desconsideração da personalidade jurídica  
219 Despacho de sobrestamento do recurso especial 
220 Despacho  
221 Divórcio  
222 Documento comprobatório  
223 Edital de citação  
224 Edital  
225 Embargos à execução  
226 Embargos de declaração  
227 Embargos de divergência em recurso extraordinário  
228 Embargos de terceiro  
229 Embargos  
230 Exceção de coisa julgada  
231 Exceção de ilegitimidade das partes  
232 Exceção de impedimento  
233 Exceção de incompetência  
234 Exceção de litispendência  
235 Exceção de suspeição  
236 Execução  



237 Extinção da união estável  
238 Extrato de ata  
239 Graça  
240 Habeas corpus  
241 Habeas data  
242 Habilitação  
243 Herança jacente  
244 Hipoteca legal - criminal  
245 Homologação de acordo extrajudicial  
246 Homologação de decisão estrangeira  
247 Homologação de penhor legal  
248 Impedimento  
249 Indulto  
250 Infiltração de agente de polícia  
251 Informação  
252 Informações da autoridade indicada como coatora  
253 Inquérito  
254 Insanidade mental do acusado  
255 Instrução  
256 Íntegra da movimentação processual  
257 Inteiro teor do acórdão  
258 Interdição de direitos e medidas de segurança  
259 Interdição  
260 Interpelação  
261 Interrogatório  
262 Intimação  
263 Juntado por linha  
264 Liberdade provisória  
265 Livramento condicional  
266 Mandado de citação  
267 Mandado de injunção  
268 Mandado de intimação  
269 Mandado de penhora  
270 Mandado de prisão  
271 Mandado de segurança  
272 Mandado injunção  
273 Mandado  
274 Manifestação da AGU  
275 Manifestação da PGR  
276 Manifestação do ministério público  
277 Manifestação sobre a repercussão geral  
278 Manifestação  



279 Medidas cautelares diversas da prisão  
280 Medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor  
281 Medidas protetivas de urgência  
282 Medidas protetivas que obrigam a ofendida  
283 Medidas protetivas  
284 Movimento processual  
285 Nomeação de administrador  
286 Nomeação de conciliador  
287 Nomeação de depositário  
288 Nomeação de intérprete  
289 Nomeação de mediador judicial  
290 Nomeação de perito  
291 Nomeação de tradutor  
292 Notificação  
293 Nulidade  
294 Ofício  
295 Oitiva de testemunha  
296 Oposição  
297 Organização e fiscalização das organizações  
298 Outras peças  
299 Parecer do ministério público  
300 Pedido de auxílio direto  
301 Pedido de ingresso como amicus curiae 
302 Pedido de reconsideração  
303 Petição  
304 Precatório  
305 Prisão preventiva  
306 Procedimento de jurisdição voluntária  
307 Procuração  
308 Questão de ordem  
309 Ratificação dos processos marítimos e dos processos testemunháveis a 

bordo  
310 Reabilitação  
311 Recebimento da denúncia/queixa-crime  
312 Recibo de petição eletrônica 
313 Recibo de entrega de preso  
314 Reclamação constitucional  
315 Recurso adesivo  
316 Recurso em sentido estrito  
317 Recurso ordinário constitucional  
318 Recurso para tribunal superior 
319 Recurso  



320 Regulação de avaria grossa  
321 Relatório  
322 Renúncia de mandato  
323 Réplica  
324 Representação criminal  
325 Representação de ato infracional  
326 Representação para colocação em família substituta  
327 Representação para destituição da tutela  
328 Representação para perda ou suspensão de pátrio poder  
329 Requerimento  
330 Resposta à acusação  
331 Resposta do réu  
332 Restauração de autos  
333 Restituição de coisas apreendidas  
334 Revisão criminal  
335 Revisão trabalhista  
336 Sentença estrangeira  
337 Separação  
338 Sequestro  
339 Substabelecimento  
340 Suspeição  
341 Suspensão condicional do processo  
342 Termo de audiência  
343 Termo de baixa 
344 Termo de depoimento em auto de prisão em flagrante  
345 Termo de recebimento de autos 
346 Termo de remessa 
347 Vista à parte agravada  
348 Vista ao Ministério Público Federal 
349 Volume 
350 Voto 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CÓDIGO ANEXO II – PEÇAS RELEVANTES 
1 Petição inicial 
2 Reclamação trabalhista 
3 Denúncia/queixa-crime 
6 Recebimento da denúncia/queixa-crime 

10 Decisão interlocutória em primeiro grau 
11 Agravo de instrumento 
13 Acórdão/decisão no agravo de instrumento 
14 Certidão de publicação do acórdão/decisão no agravo de instrumento 
16 Sentença 
17 Certidão de publicação da sentença 
18 Embargos de declaração da sentença 
19 Decisão nos embargos de declaração da sentença 
20 Apelação/recurso ordinário trabalhista/recurso inominado 
21 Contrarrazões da apelação/recurso ordinário trabalhista/recurso 

inominado 
22 Decisão monocrática de segundo grau 
23 Agravo interno contra decisão de segundo grau 
24 Acórdão de segundo grau 
27 Certidão de publicação do acórdão de segundo grau 
28 Certidão de intimação do acórdão de segundo grau 
29 Embargos de declaração do acórdão de segundo grau 
30 Acórdão/decisão dos embargos de declaração do acórdão em segundo 

grau 
31 Certidão de publicação do acórdão dos embargos de declaração em 

segundo grau 
32 Certidão de intimação do acórdão dos embargos de declaração em 

segundo grau 
36 Acórdão dos embargos infringentes 
37 Certidão de publicação do acórdão dos embargos infringentes 
38 Certidão de intimação do acórdão dos embargos infringentes 
45 Decisão de admissibilidade do incidente de uniformização nacional 
46 Decisão da turma nacional de uniformização 
49 Acórdão da turma nacional de uniformização 
53 Decisão/acórdão no incidente de assunção de competência 
54 Decisão/acórdão no incidente de demandas repetitivas 
55 Decisão/acórdão no incidente de inconstitucionalidade 
59 Incidente de uniformização dirigido ao STJ 
60 Recurso especial 
61 Recurso extraordinário 
62 Recurso ordinário constitucional 
63 Comprovante de recolhimento do preparo do recurso especial 



64 Comprovante de recolhimento do preparo do recurso extraordinário 
65 Gratuidade de justiça 
66 Procuração do interessado 
67 Procuração do recorrente 
68 Procuração do recorrido 
69 Substabelecimento do interessado 
70 Substabelecimento do recorrente 
71 Substabelecimento do recorrido 
75 Contrarrazões do recurso extraordinário 
76 Certidão de não apresentação de contrarrazões do recurso extraordinário 
79 Decisão de admissibilidade do recurso extraordinário 
82 Despacho de sobrestamento do recurso extraordinário 
83 Decisão em que se determina o retorno dos autos ao colegiado julgador 

para retratação  
85 Decisão/acórdão em juízo de retratação do recurso extraordinário 
88 Certidão de publicação da decisão agravada em recurso extraordinário 
90 Certidão de intimação da decisão agravada em recurso extraordinário 
93 Agravo em recurso extraordinário 
95 Contraminuta do agravo em recurso extraordinário 
97 Agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade do recurso 

extraordinário 
98 Acórdão/decisão no agravo interno contra a decisão de inadmissibilidade 

101 Termo de remessa do recurso extraordinário 
102 Decisão monocrática em recurso especial 
104 Acórdão do Superior Tribunal de Justiça 
105 Embargos de declaração no acórdão em recurso especial 
106 Certidão de publicação/intimação do acórdão do Superior Tribunal de 

Justiça 
107 Certidão de publicação/intimação dos embargos no recurso especial 
108 Decisão/acórdão no recurso ordinário constitucional 
109 Certidão de publicação do acórdão no recurso ordinário constitucional 
110 Acórdão nos embargos de declaração em recurso especial 
111 Certidão de publicação do acórdão do agravo interno em recurso especial 
112 Embargos de divergência em recurso especial 
114 Acórdão/decisão nos embargos de divergência 
115 Certidão de publicação do acórdão/decisão nos embargos de divergência 
117 Recurso extraordinário contra acórdão do agravo interno 
118 Recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
119 Contrarrazões do recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
120 Decisão de admissibilidade do recurso extraordinário contra o acórdão no 

STJ 



121 Agravo em recurso extraordinário contra o acórdão no STJ 
122 Recurso de revista 
123 Decisão de admissibilidade do recurso de revista 
124 Agravo interno no recurso de revista 
126 Acórdão em recurso de revista 
127 Certidão de publicação/intimação do acórdão em recurso de revista 
128 Embargos para a SBDI 
133 Decisão/acórdão nos embargos da SBDI 
135 Certidão de publicação/intimação do acórdão nos embargos da SBDI 

 
  



ANEXO III – PARECER SECRETARIA DE TECNOLOGIA (Art. 23, § 5º, da 
Resolução nº 693 de 17 de julho de 2020) 

 

Parecer STI n. 002/2020 
Interessados: Secretaria-Geral da Presidência 
Assunto: Informações técnicas para subsídio à publicação de normativo 
regulamentador do processo judicial eletrônico no Supremo Tribunal Federal - 
STF 
 

I. INTRODUÇÃO 
 

 Recentemente, a Secretaria-Geral da Presidência promoveu o 
reexame da Resolução n. 427/2010 com o objetivo de adequar o referido 
normativo em função das evoluções percebidas no processo judicial eletrônico 
ao longo dos últimos anos e apontar novas diretrizes para a evolução dos 
serviços.  O trabalho abrangeu, entre outras coisas, a revisão de referências 
a ferramentas tecnológicas e atualização de temas como formatos e tipos de 
arquivo, integração, segurança, peças processuais e processos físicos, além da 
adequação de alguns procedimentos de trabalho da área judiciária. 

 Entre as melhorias promovidas, uma envolveu o destaque de 
trechos mais mutáveis da norma, que passaram a ser tratados por meio de um 
Procedimento Judiciário, normativo de iniciativa da Sra. Secretária-Geral da 
Presidência. Com isso, alguns aspectos regulamentados pela norma poderão 
ser mais dinamicamente revistos, acompanhando a velocidade das evoluções 
que afetam os assuntos abordados e as tecnologias envolvidas. 

 A Resolução nº 693, de 17 de Julho de 2020 da nova versão da 
Resolução prevê que o Procedimento Judiciário supramencionado seja 
subsidiado por um Parecer Técnico da Secretaria de Tecnologia da Informação 
- STI, conforme prescreve o art. 23, § 5º, abaixo transcrito: 

“§ 5º O procedimento judiciário, referido 
nos §§ 3º e 4º, será subsidiado por 
parecer técnico da Secretaria de 
Tecnologia da Informação, que atestará a 
compatibilidade do sistema de tecnologia 
com o ato regulamentador, em especial, 
o tamanho do arquivo eletrônico, a 
autenticidade das peças do processo e a 
higidez do sistema contra ameaças 
cibernéticas.” 

  

  



 No Procedimento Judiciário, por sua vez, a previsão relativa ao 
parecer é a seguinte: 

“Art. 8º Integra a este Procedimento 
Judiciário parecer da Secretaria de 
Tecnologia da Informação que conterá 
descrição sobre o formato, tamanho de 
arquivo e a metodologia de carga de 
peças e documentos.” 

 O Parecer em tela apresenta a análise da minuta do Procedimento 
Judiciário com foco na identificação dos dispositivos que guardam relação com 
sistemas de tecnologia da informação que suportam o processo judicial no STF 
ou seus projetos, de forma a atestar a compatibilidade, apresentar informações 
e orientações relevantes, bem como apontar aperfeiçoamentos que precisarão 
ser feitos nos sistemas. A título de avaliação da conformidade dos sistemas e 
endereçamento de outras ações importantes, a análise foi estendida também à 
Resolução. 

 

II. ANÁLISE 
 Os normativos mencionados indicam que operações de tramitação 
de processos, transmissão de peças e comunicação de atos serão feitas por 
meio dos sistemas oficiais do Supremo Tribunal Federal. Atualmente, o Tribunal 
dispõe de um conjunto de sistemas aplicados a finalidades específicas e tem em 
andamento uma estratégia de unificação desses diversos sistemas em uma 
plataforma denominada STF-Digital. A presente análise e as considerações 
finais levam em conta tanto os sistemas atuais quanto a nova plataforma. 

 Para facilitar a organização das informações e a compreensão dos 
assuntos abordados, a análise foi dividida em tópicos temáticos organizados em 
duas seções, uma referente às previsões normativas do Parecer Judiciário, 
objeto principal do parecer, e outra referente aos dispositivos da Resolução, 
complementar e realizada para facilitar o endereçamento de ações necessárias 
para garantir a plena conformidade das ferramentas tecnológicas de suporte ao 
processo judicial. 

1. Procedimento Judiciário 
 

a. Atualização de nomenclaturas de peças e definição de peças 
relevantes (art. 2°) 

 O normativo determina que códigos e nomenclaturas de peças 
processuais deverão ser atualizados com base em uma lista atualizada contida 
no Anexo I do Procedimento Judiciário. Também traz o conceito de peças 
relevantes, listadas no Anexo II, que são um subconjunto das peças considerado 
mais importante para as tarefas executadas ao longo da tramitação do processo 
no Tribunal. Segundo previsão da Resolução, as peças relevantes deverão ser 
indicadas no ato da transmissão pelos órgãos de origem.  



 A esse respeito, a STI precisará providenciar a remodelagem e a 
atualização do banco de dados. A remodelagem será necessária para viabilizar 
a indicação de que uma peça integra o subgrupo das peças relevantes. A 
atualização servirá para que a nova lista definida passe a ser visível e utilizável 
pelos sistemas utilizados pelos órgãos de origem e, também, internamente. 

 Outro ponto de melhoria a ser considerado é a necessidade de que 
o sistema aponte quais peças relevantes estão faltando em algum ponto dos 
processos de recebimento e autuação, a fim de que se tornem facilitadas as 
devoluções previstas no art. 25, incisos I e II. 

b. Arquivos de sustentação oral (Art. 5° e Art. 6°, parágrafo único) 
 O Procedimento Judiciário prevê que advogados e procuradores 
encaminhem arquivos de sustentação oral no formato de áudio e vídeo, para o 
que a Secretaria de Tecnologia da Informação deve disponibilizar as ferramentas 
necessárias. Tais ferramentas já estão disponíveis e em funcionamento. 
Resumidamente, o envio se dá por meio do próprio Peticionamento Eletrônico, 
ferramenta central de interação entre advogados e o Tribunal, por meio da qual 
o interessado indica o processo almejado e seleciona uma opção específica que 
permite o envio de arquivos previamente gerados (utilizando webcams, 
celulares, etc.). 

  A fim de subsidiar a definição dos requisitos de tamanho, formato 
e qualidade, a STI procurou equilibrar da melhor forma quatro aspectos 
principais, sendo os dois primeiros de certa forma antagônicos aos dois últimos: 
i) a facilidade de geração; ii) a qualidade dos áudios ou vídeos; iii) a capacidade 
de armazenamento da infraestrutura do Tribunal; iv) a performance da 
transmissão e da visualização dos arquivos. 

 É sabido que existem inúmeros formatos e padrões de qualidade e 
que sua escolha influencia diretamente no tamanho dos arquivos. Nossa 
principal preocupação era permitir que os advogados e órgãos conseguissem 
gerar os áudios e vídeos com facilidade e que o envio não fosse lento e oneroso. 
Ao mesmo tempo, tínhamos que garantir a utilização racional do espaço de 
armazenamento disponível no Tribunal e a visualização fácil e rápida dos 
arquivos pelos usuários internos da Instituição. 

 Para tanto, foi necessário estudar os formatos mais comuns no 
mercado e também estipular a qualidade mínima e o tamanho máximo desses 
arquivos. 

 Quanto aos formatos de vídeo, analisamos a diversas opções 
disponíveis no mercado e, para simplificar o processo de gravação por parte do 
orador, adotamos os dois formatos de gravação de vídeo mais comuns: AVI e 
MP4. 

  

  



 O AVI (Audio Video Interleave) foi desenvolvido pela Microsoft e é 
um dos formatos mais antigos, criado em 1992. Com ele, é possível gerar vídeos 
com diferentes resoluções e taxas de qualidade de áudio (bitrate). Muitas 
filmadoras gravam nativamente em AVI e o reprodutor padrão deste formato é o 
Windows Media Player, disponível em todos os computadores do Tribunal e na 
maioria dos computadores utilizados no mundo. 

 Já o formato MP4 (ou MPEG-4) faz parte do grupo MPEG (Motion 
Pictures Expert Group). Ele é utilizado como método padrão de compressão por 
muitos desenvolvedores e pode ser usado tanto com o objetivo de criar vídeos 
para download como para streaming. Uma grande variedade de dispositivos 
portáteis é compatível de forma nativa com este formato. Os famosos DivX e 
XviD são codificadores de vídeo para o formato MP4 e se diferenciam 
principalmente pelo fato de último ser de código aberto (open source). 

 Em relação aos formatos de áudio, também propusemos a adoção 
de dois formatos muito comuns no mercado, o WAV e o MP3. 

 O WAV, ou WAVE, é a forma abreviada para o nome Waveform 
Audio File Format, um padrão de arquivo de áudio desenvolvido pela Microsoft e 
IBM para armazenamento de áudios em PCs. É um formato que não afeta o 
conteúdo dos arquivos e, por isso, é indicado para trabalhos profissionais onde 
a qualidade seja um requisito importante. 

 O MP3, por sua vez, é um dos primeiros tipos de compressão de 
áudio com perdas quase imperceptíveis ao ouvido humano. Também 
pertencente ao grupo MPEG, é extremamente comum e reconhecido por gerar 
arquivos menores, mas de boa qualidade. 

 Para a definição da qualidade e do tamanho, partimos da premissa 
de que a maioria das sustentações orais realizadas no STF são de, no máximo, 
de 15 minutos por orador. Existem exceções, como no caso dos processos 
criminais, mas tomamos por referência a grande maioria das sustentações orais, 
de 15 minutos. 

 Com isso em mente, fizemos simulações de gravação de arquivos 
de vídeo, todas com 15 minutos de gravação, para os formatos AVI e MP4 em 
distintos padrões de qualidade. Os resultados foram os seguintes: 

• 720p HD 30fps: 1.47GB; 
• 720p 30fps: 849 MB; 
• 360p 30fps: 214 MB; 
• 240p 30fps: 75 MB. 

 Quanto aos arquivos de áudio, por serem bem menores e não 
gerarem maiores preocupações do ponto de vista da performance de 
transmissão e da ocupação de espaço de armazenamento, optamos por 
delimitar, além do formato, apenas o tamanho máximo, definido com uma folga 
razoável em relação aos tamanhos médios obtidos nas simulações. 



 Diante dos estudos realizados e dos resultados obtidos nas 
simulações, sugerimos a seguinte configuração: 

• Arquivos de vídeo: 
o Formatos: AVI ou MP4; 
o Tamanho máximo: 215MB a cada 15 minutos de 

vídeo; 
o Padrão de qualidade mínimo: 240p com 30fps; 
o Padrão de qualidade recomendado: 360p com 

30fps. 
• Arquivos de áudio: 

o Formatos: MP3; 
o Tamanho máximo: 10MB a cada 15 minutos de 

áudio. 
 Importante observar que os casos de sustentação oral maiores do 
que 15 minutos poderão ser atendidos por meio do envio de arquivos adicionais. 
Assim, uma sustentação oral de 30 minutos, por exemplo, poderá ser enviada 
em dois arquivos de 15 minutos cada.  

 Um último ponto a respeito desse tema é a disponibilização de 
soluções que auxiliem na conferência dos formatos e limites de tamanho. Quanto 
a isso, a solução atual já impede que sejam inseridos arquivos que descumpram 
os requisitos exigidos. 

c. Transmissão de arquivos eletrônicos existentes no processo 
originário (Art. 7°) 

 A norma determina que seja possível o envio de arquivos de áudio 
e vídeo existentes no processo originário por meio dos sistemas e serviços de 
processamento e transmissão de autos eletrônicos. 

 A esse respeito, excetuada a possibilidade de inclusão de arquivos 
de áudio e vídeo das sustentações orais, já existente, ainda não existem 
funcionalidades para inclusão de arquivos de outros formatos (que não o PDF) 
que eventualmente estejam associados aos processos judiciais. 

 Por essa razão, a STI precisará providenciar a remodelagem do 
banco de dados, a melhoria das soluções de integração, a definição de uma 
lógica de exibição e a modificação dos sistemas envolvidos na visualização de 
dados e peças processuais, uma vez que passarão a existir outros arquivos 
eletrônicos atrelados ao processo. 

 Quanto a esse aspecto, o conjunto normativo de Resolução e 
Procedimento Judiciário preveem a existência de uma fase transitória até que as 
alterações necessárias sejam realizadas. No art. 23, §7°, da Resolução, é 
fraqueada a possibilidade de encaminhamento em meio físico dos processos que 
contêm arquivos eletrônicos atrelados até que esteja disponível uma solução 
tecnológica que possibilite essa remessa de forma eletrônica. 



 Apesar de a previsão inicialmente abordada na Resolução e no 
Procedimento Judiciário ser referente à transmissão de processos, 
vislumbramos que também poderá existir a necessidade de inclusão, pelos 
advogados e procuradores que atuam nos processos do Tribunal, de arquivos 
eletrônicos importantes para a tramitação do processo. Assim, é importante 
endereçarmos também ações necessárias para modificação do Peticionamento 
Eletrônico. 

d. Eliminação de restrição de tamanho de peças (Art. 8°) 
 

 O Procedimento Judiciário prevê uma melhoria em relação à forma 
como os sistemas de integração procedem no momento da transmissão de 
peças entre o órgão de origem e o STF. 

 Atualmente, as soluções de integração exigem do órgão de origem 
que as peças a serem transmitidas tenham tamanho menor que 10MB. Por isso, 
em regra, é necessário que o órgão faça um trabalho de manipulação dos 
arquivos, dividindo-os em mais de um sempre que tamanho limite é 
ultrapassado. A redação do dispositivo prescreve que tais limites sejam 
eliminados e que a manipulação eventualmente necessária seja executada na 
chegada dos arquivos ao Tribunal. 

 Tal modificação é muito bem-vinda, uma vez que isso simplifica o 
processo de envio por parte dos órgãos de origem e as próprias soluções de 
transmissão em si, além de permitir o melhor aproveitamento das classificações 
de peças realizadas na origem. 

 Do ponto de vista do STF, haverá a necessidade de construir uma 
lógica de avaliação dos arquivos recebidos para que sejam fragmentados em 
mais de uma parte se o tamanho total ultrapassar limites que prejudiquem o 
tempo de carregamento e a fluidez de navegação para os usuários internos, o 
que ganhou maior relevância após a extensão do teletrabalho, uma vez que as 
condições dos usuários em casa muitas vezes são mais sujeitas a lentidões ou 
recursos computacionais mais limitados. 

 Como essa lógica ficará centralizada no STF, haverá maior 
facilidade de adequação ao longo do tempo. Ademais, estudos realizados 
apontam que um número muito pequeno de peças ultrapassa o atual limite, de 
10MB, então, é uma manipulação que precisará ser feita em pouquíssimos 
casos. 

 Essa mudança exigirá alterações nas soluções de integração, que 
deverão passar a possibilitar o envio de peças mesmo quando forem maiores 
que 10MB, e também a criação de um serviço interno de identificação e 
fragmentação de peças que ultrapassem o referido limite. 

 

 



e. Aproveitamento de informações de autuação do STJ (Art. 9°) 
 O normativo determina que a STI promova estudos para 
implementação de melhorias que permitam o máximo aproveitamento de 
informações de autuação do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 

 A esse respeito, nossa proposta é a divisão do estudo e dos 
consequentes planos de ação em duas etapas. A primeira, mais imediata, 
abordaria o aproveitamento da classificação de peças do STJ e a segunda 
abrangeria o aproveitamento de outras informações. Essa proposta se baseia 
em quatro razões principais: 

• A primeira etapa não tem dependências externas ao STF 
para realização; 

• A primeira etapa tem um dos principais requisitos, o “de-
para”, adiantado em razão de levantamentos feitos para 
revisão da lista de peças processuais mencionada no item 
1.a; 

• Já temos outras ações endereçadas (requeridas pelos itens 
1.a e 1.d) que podem ser adaptadas para viabilizar a 
consecução também dos objetivos da primeira etapa; 

• A segunda etapa ter outro projeto em execução, o Módulo 
de Jurisdição Extraordinária – MJe, que pode alterar a 
maneira como os dados do processo são remetidos ao 
STF. 
 

f. Lançamento automático de andamentos e modelo orientado por 
tarefas (Art. 10, §1°) 

 O Procedimento Judiciário prevê que a STI implantará, 
gradualmente, o lançamento automático de andamentos processuais e 
substituirá o modelo atual de atribuição de responsabilidades por deslocamento 
para um modelo de gerenciamento orientado por tarefas e por situação dos 
processos. 

 Essa é uma importante estratégia para expansão dos ganhos da 
adoção do modelo eletrônico no processo judicial. Nas primeiras versões, de 
forma natural, houve uma espécie de conversão da versão física do processo 
judicial para o formato eletrônico. Com isso, foram obtidos ganhos oriundos da 
mudança para um ambiente eletrônico, mas outros só puderam ser percebidos 
depois. 

 Hoje, com mais maturidade, verificamos que muitos conceitos 
podem ser revistos e muitas tarefas podem ser automatizadas ou eliminadas. 
Dois casos bastante evidentes são o conceito de deslocamento e as tarefas de 
lançamento de andamentos. 

  

  



 O conceito de deslocamento era utilizado como uma maneira de 
atribuir responsabilidade pela tomada de uma determinada providência em um 
processo judicial. Já o lançamento de andamentos era um jeito de informar o 
cumprimento de determinada providência, especialmente para o público externo, 
e também a base para a identificação do status atual do processo e a elaboração 
de relatórios gerenciais. 

 A nova versão da Resolução e o Procedimento Judiciário dão um 
passo importante rumo à superação desses conceitos e tarefas, indicando a 
intenção do Tribunal de colher novos frutos da adoção do processo judicial 
eletrônico, os quais indicam possibilidades relevantes de otimização de recursos. 

 A norma já prevê que isso será feito de forma gradual. Nesse 
sentido, os sistemas já vêm sendo preparados para viabilizar a mudança 
pretendida. Andamentos já são lançados automaticamente em alguns casos e, 
em outros, projetos atualmente em execução já preveem a adoção da mesma 
técnica. 

 Ademais, a plataforma STF-Digital prevê que todo processo de 
trabalho automatizado por meio dela gere o lançamento automático de 
andamentos. Assim, quando consolidarmos a implantação do STF-Digital, não 
será mais necessário executar esse tipo de tarefa. 

 O STF-Digital também já comprovou a viabilidade e vem 
implementando um novo conceito, o de gerenciamento orientado por tarefas e 
por situação dos processos. À medida que os processos de trabalho estão sendo 
automatizados por meio do STF-Digital, as pessoas passam a receber tarefas 
em uma espécie de Caixa de Entrada, semelhante à existente nas ferramentas 
de e-mail, de forma que elas sabem exatamente o que é preciso fazer em um 
determinado processo. 

 Internamente, o sistema vem montando uma lógica de controle de 
fases ou situações do processo, o que permite identificar que tipo de tarefa pode 
ser executada segundo o momento atual do ciclo de vida do processo. Ao final, 
o Tribunal poderá se beneficiar da ideia de que um processo eletrônico não 
precisa ser deslocado, uma vez que ele não é físico, o que permitirá a atuação 
concomitante se a fase ou situação do processo permitir. 

 Conforme já mencionado, essa questão vem sendo feita de forma 
gradativa à medida que o STF-Digital vai percorrendo as etapas dos fluxos de 
trabalho do processo judicial. 

  



2. Resolução 
 
a. Formas de acesso (Arts. 2° e 3°) 

 Os sistemas estão disponíveis para acesso de com três focos 
distintos, um para cada tipo de usuário. 

 O primeiro foco é nos jurisdicionados e no público externo. Nesse 
caso, os principais sistemas são o Peticionamento Eletrônico (ePet) e a página 
de Acompanhamento Processual no Portal do STF. O ePet exige uso de 
Certificação Digital para cadastro, a fim de confirmar a identidade do usuário, e 
depois permite aceso e operação com usuário e senha definidos no momento do 
cadastro. As peças processuais enviadas por meio do ePet precisam estar 
previamente assinadas com uso de certificado digital. Já o Acompanhamento 
Processual é púbico e não exige autenticação, pois não são permitidas 
operações nem são disponibilizadas informações sensíveis. 

 O segundo se refere aos entes conveniados e pode se dar por meio 
de um sistema web ou de serviços que permitem a integração entre sistemas 
desses entes e do STF. O sistema web, denominado STF-Tribunais, mira os 
Tribunais que ainda não puderam se integrar via Modelo Nacional de 
Interoperabilidade - MNI. O STF-Tribunais é uma interface para que sejam 
remetidos ou baixados os processos recursais que trafegam entre os Tribunais 
e o STF. O acesso a ele se dá por meio de usuário e senha cadastrado após 
contato inicial com os Tribunais interessados. Já os serviços de integração, 
desenvolvidos segundo o MNI, permitem a integração direta entre sistemas, o 
que exige um esforço por parte do Tribunal interessado, mas traz grandes 
ganhos porque permite que seus usuários remetam processos ao STF sem que 
seja necessário sair da interface dos sistemas por eles utilizados. 

 O terceiro foco são os usuários internos do STF. Nesse caso, ainda 
há mais de uma dezena de sistemas e é esse o principal foco de unificação por 
meio do STF-Digital. Tanto nos sistemas antigos quanto no STF-Digital, o acesso 
é feito por meio de usuário e senha, além de certificação digital para execução 
de ações que exijam requisitos de segurança diferenciados (como é o caso da 
assinatura de decisões). 

 Todos os sistemas e também os serviços de integração adotam, 
além da exigência de usuário e senha para acesso ou conexão, protocolo HTTPS 
(Hyper Text Transfer Protocol Secure). Isso adiciona uma camada de proteção 
na transmissão de dados entre o computador do usuário e os equipamentos 
servidores que processam e armazenam informações no ambiente 
computacional do STF. 

 Do ponto de vista da autenticação, conforme anteriormente 
exposto, todos os sistemas e também os serviços de integração adotam no 
mínimo usuário e senha, além do certificado digital nas operações mais 
sensíveis. Ademais, estão protegidos por outros mecanismos de segurança 
como firewall e firewall de aplicação. 



 Por fim, ainda nessa mesma temática, todos os casos possuem 
mecanismos de geração de trilhas de auditoria (logs) que permitem verificar a 
autoria e o horário de acessos e operações realizadas nos sistemas. 

b. Operações relativas a documentos (Art. 4°, §5°) 
 A norma requer que documentos produzidos de forma eletrônica 
sejam assinados digitalmente, permitindo-se, inclusive, a aposição de duas 
assinaturas no mesmo documento. Outro requisito é que a autenticidade de 
documentos transmitidos a partir de outros órgãos seja garantida por meio de 
conexão autenticada e confiável. Por último, a norma determina que a 
autenticidade de documentos digitalizados seja aferida pelo responsável pela 
inclusão ou revisão do evento. 

 Quanto a esses aspectos, os sistemas já estão quase totalmente 
preparados. A assinatura de documentos produzidos de forma eletrônica já é 
uma realidade, sendo possível inclusive a aposição de mais de uma assinatura 
no sistema atual. Em relação aos documentos transmitidos a partir de outros 
órgãos, já trafegam em uma conexão autenticada e confiável. Por último, o 
sistema já registra quem fez a inclusão dos documentos digitalizados e o horário 
nos sistemas internos do Tribunal, mas não registra o endereço Internet Protocol 
(IP) de quem fez a operação. 

c. Página de indisponibilidades (Art. 10, parágrafo único) 
 O normativo prevê que o Tribunal passará a disponibilizar uma 
página específica no Portal do STF com a indicação das indisponibilidades 
ocorridas nos sistemas de processamento oficiais utilizados para realização de 
atos processuais pelas partes ou pelos peticionários. 

 Atualmente, o Tribunal não possui uma página nesse sentido e, 
assim, será necessária a construção e disponibilização. 

d. Manutenção de numeração de processo retificado (Art. 23, §2°) 
  A Resolução prevê que a mudança do número da classe que 
compartilha numeração não deve implicar nova autuação e que deve ser mantida 
a numeração do processo retificado. Atualmente, os sistemas não estão 
preparados para atender a esse requisito. Diante disso, a TI precisa promover 
uma alteração considerável nos sistemas, sendo que a parte mais complexa se 
refere aos sistemas mais antigos (ainda não transportados para o STF-Digital). 

 Como esses sistemas antigos tendem a ser substituídos, é sempre 
importante analisar o custo de alteração e a possibilidade de adoção de 
procedimentos de contingência até que sua desativação ocorra, a fim de evitar 
desperdícios. 

 Dessa forma, a STI incluiu no plano de ação apresentado na 
conclusão do presente parecer a realização de um estudo preliminar que deverá 
avaliar a relação custo-benefício da alteração, apontando se há algum 
procedimento de contingência que possa ser adotado até a substituição dos 
sistemas ou se a alteração é a melhor opção. 



CONCLUSÃO 

 Após a análise dos dispositivos contidos nos normativos 
analisados, a Secretaria de Tecnologia da Informação atesta a compatibilidade 
do sistema de tecnologia com o ato regulamentador. 

 Após a análise dos dispositivos contidos nos normativos 
analisados, a Secretaria de Tecnologia da Informação atesta a compatibilidade 
dos sistemas com o ato regulamentador, uma vez que todas as alterações 
requeridas são viáveis de execução ou adoção de procedimentos provisórios de 
contingência. 

 Ademais, indicamos a seguir as principais melhorias e alterações 
necessárias, seguidas de descrição das principais tarefas e do esforço 
necessário para execução. Tais alterações serão incluídas na lista de melhorias 
para análise e priorização pela administração do Tribunal, a fim de que sua 
execução seja feita no momento mais adequado segundo as prioridades da 
Instituição. 

 

Melhorias e alterações necessárias para conformidade com os 
normativos 

Origem Título Principais tarefas Esforço 

1.a 

Atualização das peças 
com apontamento das 
consideradas relevantes 

- Remodelagem do banco 
para criação de campo para 
indicação da relevância 
- Update no banco de dados 

3 
semanas 

1.a 

Alteração dos processos 
de Registro/Recebimento 
no STF-Digital 

- Definição dos pontos de 
alerta sobre a inexistência 
de peças essenciais 
- Alteração fluxo de 
processo implementado no 
STF-Digital 

3 
semanas 

1.c 

Transmissão e 
armazenamento de 
arquivos eletrônicos 
atrelados existentes no 
processo originário 

- Remodelagem do banco 
de dados e gravação no 
Isilon 
- Criação de funcionalidade 
no STF-Tribunais 
- Inclusão de operação nos 
serviços de integração 
(MNI) 

16 
semanas 

1.c 

Melhoria nas soluções 
internas de conversão de 
processos físicos em 
eletrônicos 

- Criação de funcionalidade 
no serviço de peças no 
STF-Digital 

3 
semanas 

1.c 

Melhoria nas soluções de 
consulta e visualização de 
dados e peças processuais 

- Definição de uma lógica 
de exibição 
- Modificação do novo 
Consulta Processual  

1 semana 



1.d 

Alteração nas soluções de 
integração para retirada do 
limite de 10MB 

- Alteração de 
funcionalidade do STF-
Tribunais 
- Alteração de regras nos 
serviços de integração 

3 
semanas 

1.d 
Criação de serviço de 
identificação e 
fragmentação de peças 

- Criação de serviço na 
plataforma do STF-Digital 

6 
semanas 

1.e 

Melhoria do serviço de 
integração com o STJ para 
aproveitamento da 
classificação de peças 

- Alteração do serviço de 
integração com o STJ (não 
quebrar a cada 10MB) 

6 
semanas 

1.e 

Criação de mecanismo de 
classificação automatizada 
de peças do STJ para o 
STF 

- Criação de mecanismo de 
“de-para” no serviço de 
peças no STF-Digital 

6 
semanas 

1.e 

Estudo sobre a 
possibilidade de 
aproveitamento de outras 
informações de autuação 
do STJ 

- Análise dos dados já 
aproveitados e dos ainda 
não aproveitados 
- Análise das mudanças 
que o MJe promoverá na 
forma de transmissão dos 
dados 
- Definição de ações 

6 
semanas 

2.b 

Armazenamento do 
endereço IP de quem 
incluiu um documento 
digitalizado como peça 
processual 

- Alteração do serviço de 
peças do STF-Digital 

2 
semanas 

2.c 

Criação de página de 
indisponibilidades 

- Confecção e publicação 
de página para informação 
sobre as indisponibilidades 
em sistemas de uso das 
partes ou peticionários 
- Definição de rotina de 
monitoramento e 
alimentação da página de 
indisponibilidades 

4 
semanas 

2.d 

Alteração dos sistemas 
para manterem a 
numeração do processo 
retificado 

- Estudo preliminar sobre os 
sistemas legados (relação 
custo-benefício e alteração 
dos sistemas, se for a 
solução indicada) 
- Alteração do serviço de 
Autuação no STF-Digital 

24 
semanas 

 

 

 



É o parecer. 

Brasília - DF, 23 de junho de 2020. 

 

 

Edmundo Veras Dos Santos Filho 

 
          Secretário de Tecnologia da Informação 

 

 
        Este texto não substitui a publicação oficial. 
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